
 Revista Científica Hermes 7: 199-200, 2012  
 

 

RESENHA 
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Inserida no campo de conhecimento das Ciências Sociais Aplicadas, a Contabilidade é 

apresentada ao longo dos doze capítulos que constituem a obra. Os assuntos desenvolvidos 

são: 1. Tendências e desafios contemporâneos para as micro, pequenas e médias empresas; 2. 

Perfil do empreendedor; 3. Características qualitativas da informação em demonstrações 

contábeis; 4. Balanço patrimonial; 5. Demonstração de Resultados do Exercício (DRE); 

6.Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) e Demonstração de Lucros ou 

Prejuízos Acumulados (DLPA); 7. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 8. Noções de 

custos; 9.Outras operações e transações contábeis e financeiras; 10. Processo de abertura de 

micro, pequena ou média empresa; 11.Livros necessários para as micro, pequenas e médias 

empresas; 12. Notas explicativas. Em cada um desses capítulos, os assuntos são conceituados 

e tratados com clareza de detalhes, e ao seu final há um conjunto de exercícios que ajudam a 

fixar o conteúdo. 

Ainda que a ênfase do livro, como propõe seu título, sejam as Micro, Pequenas e 

Médias Empresas, o seu conteúdo é  aplicável aos demais tipos de sociedades. 

Os autores oferecem definições, implicações legais e outros aspectos que interessam 

aos empresários, contabilistas, profissionais, professores e alunos dos cursos de graduação, 

pós-graduação, extensão, atualização profissional e técnica. 

Atualizada pela legislação até abril de 2011 (Leis nºs 11.638/07, 11.941/09 e NBC T 

19.41), a obra aborda: a Lei Complementar no 123/06, que se constitui na quarta versão do 

Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; as mudanças na área 

tributária no Brasil, que são profundas, significativas e que possibilitam aos governos fazerem 

um acompanhamento maior da arrecadação tributária, além de aumentarem as exigências de 

obrigações das empresas; a Resolução CFC 1.255, de 17/12/2009, que aprova a NBC T 19.41, 
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com o objetivo de adequar as pequenas e médias empresas à convergência das práticas 

internacionais. 


